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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. DIREITO 
DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO. 
INSURGÊNCIA QUANTO À CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E 
QUANTO  À  TAXA  DE  JUROS  APLICADA.  FALTA  DE 
INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO QUANTO 
A  ESSES  PONTOS.  MÉRITO.  PACTA  SUNT  SERVANDA. 
CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM ENCARGOS  DO 
INADIMPLEMENTO.  ILEGALIDADE. CONFIGURAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Diante  da  falta  de  interesse  recursal,  não  conheço  da 
insurgência referente à capitalização de juros e quanto à taxa de 
juros aplicada, deixando de analisá-las no presente recurso.

-  O princípio do  pacta sunt servanda não é absoluto, devendo 
ser interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público 
das normas tidas por violadas no contrato, em especial o Código 
de  Defesa  do  Consumidor,  o  que  possibilita  a  revisão  do 
contrato.

-  “Segundo o entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgRg no 
REsp n. 706.368/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, unânime, DJU 
de 08.08.2005, p. 179), a comissão de permanência não pode ser 
cumulada  com  quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou 
moratórios,  que  previstos  para  a  situação  de  inadimplência, 
criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela”.1 

1 STJ - AgRg no REsp 931.305/RS - Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior – T4 – 02/10/2007, DJ 26/11/2007.



VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  o  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 174.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Banco Santander S.A. contra 
sentença proferida pelo MM. Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital nos autos 
da ação de revisão de contrato de financiamento, promovida por Betânia de Lourdes 
Carneiro Cunegundes, ora recorrida, em face da entidade financeira apelante.

Na  sentença  objurgada,  a  douta  magistrada  a  quo  julgou 
procedente, em parte, a pretensão autoral formulada, para:

“a)Declarar  abusiva  a  cobrança,  de  forma  cumulativa,  da 
comissão  de  permanência  com  os  encargos  do  inadimplemento,  devendo  ser 
excluída esta

b)Condenar  a  suplicada  a  devolver,  em  dobro,  os  valores 
eventualmente pagos a título de comissão de permanência pelo suplicante, a serem 
apurados em sede de liquidação de sentença;

c) condenar a suplicada a devolver, em dobro, os valores pagos a 
título de Prêmio de Seguro, isto é, R$ 2.089,09 (dois mil e oitenta e nove reais e nove 
centavos), devidamente corrigidos.”

Inconformado,  o  banco  litigante  interpôs  o  presente  recurso, 
pugnando, de forma genérica, pela reforma do decisum de 1º grau, alegando, em suma: 
a força vinculante dos contratos (pacta sunt servanda), autorização para a cobrança da 
capitalização de juros, necessidade de aplicação de juros dentro da média praticada 
pelo  mercado  (taxa  de  juros  aplicada),  legalidade  da  comissão  de  permanência, 
inexistência de ilegalidades no contrato entabulado. 

Intimado,  o  consumidor  apelado  ofertou  suas  contrarrazões, 
pugnando pelo desprovimento do recurso  (fls. 164/169).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, 
do RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o relatório.

DECIDO



De início,  compulsando-se os  autos  e  analisando-se a  casuística 
posta em deslinde, verifico que o magistrado a quo apenas declarou abusiva a cobrança 
cumulativa  da  comissão  de  permanência  com  os  encargos  do  inadimplemento  e 
condenou a suplicada a devolver, em dobro, os valores pagos ilegalmente a título de 
comissão  de  permanência  e  prêmio  de  seguro, afastando  os  pedidos  da  autora 
referente à capitalização dos juros e abusividade dos juros aplicados, in verbis:

“Desta  forma,  verifica-se  que  a  inclusão  da  capitalização  foi 
regularmente  pactuada,  pelo  que  deve  ser  mantida  e,  por  via  de 
consequência,  não  cabe  o  pedido  de  aplicação  da  capitalização  de 
forma simples.”
(…)
“Isto  posto,  não  merece  acolhimento  o  pedido  do  suplicante  para 
reduzir o valor dos juros aplicados à média de mercado”
(...)
“Ante  todo  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  269,  I,  CPC,  Julgo 
Parcialmente Procedente os pedidos de revisão contratual para:
a)Declarar  abusiva  a  cobrança,  de  forma  cumulativa,  da 
comissão de permanência com os encargos do inadimplemento, 
devendo ser excluída esta
b)Condenar  a  suplicada  a  devolver,  em  dobro,  os  valores 
eventualmente pagos a título de comissão de permanência pelo 
suplicante, a serem apurados em sede de liquidação de sentença;
c) Condenar a suplicada a devolver, em dobro, os valores pagos a 
título de Prêmio de Seguro, isto é, R$ 2.089,09 (dois mil e oitenta 
e nove reais e nove centavos), devidamente corrigidos.”

Entretanto, o banco apelante recorreu, de forma equivocada, de 
matérias que não trouxeram prejuízo para ele (Capitalização de juros e taxa de juros 
aplicada), não devendo, assim, ser objeto de análise neste recurso.

Portanto,  diante  da  falta  de  interesse  recursal,  não conheço  da 
insurgência referente à capitalização dos juros e quanto à taxa de juros aplicada (média 
da taxa aplicada no mercado), deixando de analisá-las no presente recurso.

No  mérito,  vale  ressaltar  que  a  alegação  de  que  os  valores 
cobrados são legais, pois foram previamente pactuados pela parte autora e o banco, 
mediante contrato, devendo ser cumprido o acordado, em respeito aos princípios do 
pacta sunt servanda e da segurança jurídica, não implica na impossibilidade de revisão 
do contrato, porquanto o pleito está embasado em dispositivos do Código de Defesa do 
Consumidor que possibilitam anulação de cláusulas contratuais abusivas.

Nessa ordem, se as cláusulas contratuais não se coadunam com o 
CDC, poderão ser anuladas,  a depender da comprovação dos argumentos,  inclusive 
quanto ao prévio conhecimento do conteúdo, sendo esta uma das hipóteses em que se 
admite anulação de cláusulas do contrato.



É  sabido  que  o  contrato  faz  lei  entre  as  partes,  posto  que 
legalmente pactuado. Contudo, mesmo aderindo ao contrato bancário, não há qualquer 
empecilho para a parte consumidora rever suas cláusulas, mormente quando se trata 
de contrato de adesão, em que as disposições negociais são criadas unilateralmente. 
Nesse sentido, já se decidiu:

“O  princípio  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto,  devendo  ser 
interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do  caráter  público  das 
normas  tidas  por  violadas  no  contrato,  em  especial  o  Código  de 
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato.2” 

A esse respeito, importante destacar que a ora apelada aforou a 
presente  demanda  objetivando  a  revisão  das  cláusulas  referentes  a  contrato  de 
empréstimo bancário firmado em junho de 2013 (fl. 35).

No que toca à  cobrança da comissão de permanência  e  de  sua 
cumulação com outros encargos, entendo que não merece qualquer reforma a sentença 
vergastada. Tal inteligência se justifica eis que, consoante pacífica jurisprudência da 
Corte  Superior,  admite-se  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  em  caso  de 
inadimplemento,  “à taxa de mercado, desde que (i) pactuada, (ii) cobrada de forma 
exclusiva - ou seja, não cumulada com outros encargos moratórios, remuneratórios 
ou correção monetária - e (iii) que não supere a soma dos seguintes encargos: taxa de 
juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e multa 
contratual”.3 

No mesmo sentido, confiram-se outros julgados:

“Segundo o entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgRg no REsp n. 
706.368/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, unânime, DJU de 08.08.2005, 
p.  179),  a  comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com 
quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios,  que 
previstos para a situação de inadimplência, criam incompatibilidade 
para o deferimento desta parcela”.4 

“Admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de 
inadimplemento  contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de  mercado, 
limitada  ao  percentual  fixado  no  contrato  (Súmula  294/STJ),  não 
cumulada com a correção monetária (Súmula 30/STJ),  com os juros 
remuneratórios  (Súmula  296/STJ)  e  moratórios,  nem  com  a  multa 
contratual. Afastamento da comissão de permanência pela verificação 
de cumulação com multa contratual,  juros moratórios e atualização 
monetária.  5.  A  descaracterização  da  mora  ocorreu  em  virtude  da 
matéria atinente à capitalização de juros não ter sido conhecida por 
esta Corte Superior, o que determinou a inalterabilidade da conclusão 

2 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.
3 STJ - AgRg no Ag 1077027/SC - Rel. Min. Sidnei Beneti – T3 – j. 09/08/2011 - DJe 22/08/2011.
4 STJ - AgRg no REsp 931.305/RS - Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior – T4 – 02/10/2007, DJ 26/11/2007.



do acórdão recorrido quanto a abusividade da cobrança”.5 

Como já exposto acima, o entendimento dominante no Colendo 
Superior Tribunal de Justiça é de que ela não pode ser cobrada cumulativamente com 
correção monetária, juros remuneratórios, moratórios e multa. Sobre o tema, colaciono 
os seguintes precedentes:

“Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 
admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de 
inadimplemento  contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de  mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde 
que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com 
os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a 
multa contratual.6”   

“É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  durante  o 
período de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de 
mercado  apurada  pelo  BACEN,  limitada  à  taxa  do  contrato,  não 
podendo  ser  cumulada  com  a  correção  monetária,  com  os  juros 
remuneratórios e moratórios, nem com a multa contratual.7”

A matéria, inclusive, é sumulada naquela Corte, in verbis:

“Súmula 296 do STJ - Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a 
comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, 
à  taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central  do Brasil, 
limitada ao percentual contratado.”

Portanto,  como  a  comissão  de  permanência  está  prevista  no 
contrato,  porém,  cumulada  com os  encargos  de  juros  de  mora  e  multa  moratória, 
conforme se  verifica  no  contrato  de  fl.35,  não  havendo  razão  para  ser  alterado  os 
termos fixados na sentença de primeiro grau, que declarou abusiva tal cobrança.

Por fim, vale salientar que não houve insurgência por parte do 
banco apelante a respeito da devolução dos valores pagos a título de prêmio de seguro 
e quanto à repetição de indébito em dobro.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  do  demandado, 
mantendo incólume os termos da sentença guerreada.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de 

5 STJ - AgRg no REsp 954.838/RS - Rel. Min. Luís Felipe Salomão – T4 – j. 18/08/2011 - DJe 24/08/2011.
6 STJ - AgRg no REsp 623832 / MG - Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140) – 4ªT - Data da Publicação 22/03/2010
7 STJ - AgRg no REsp 1004127 / RS - Relator(a) Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123) - 4ªT DJe 13/10/2008



Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram 
do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Juiz Convocado Dr. Ricardo 
Vital de Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 30 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


